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ATA DE DEFESA - PÓS-GRADUAÇÃO

Reuniu-se, utilizando tecnologia de comunicação à distância, a Banca Examinadora,
designada pelo Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Direito, assim
composta: Professores Doutores: Luis Alberto Reichelt - PUC/RS; Carlos José Cordeiro
- UFU; e Fernando Rodrigues Martins - UFU - orientador do candidato.

Iniciando os trabalhos o presidente da mesa, Dr. Fernando Rodrigues Martins,
apresentou a Comissão Examinadora e o candidato, agradeceu a presença do
público, e concedeu ao discente a palavra para a exposição do seu trabalho. A
duração da apresentação do discente e o tempo de arguição e resposta foram
conforme as normas do Programa.

A seguir o senhor presidente concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente, aos
examinadores, que passaram a arguir o candidato. Ultimada a arguição, que se
desenvolveu dentro dos termos regimentais, a Banca, em sessão secreta, atribuiu o
resultado final, considerando o candidato:

 

APROVADO.

 

Esta defesa faz parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre.

Programa de
Pós-
Graduação
em:

Direito

Defesa de: Dissertação de Mestrado Acadêmico, número 245, PPGDI

Data:
Vinte e sete de
fevereiro de dois mil e
vinte e seis

Hora de início: 17:00
Hora de
encerramento:

19:00

Matrícula do
Discente:

12412DIR004

Nome do
Discente:

Filipe Porfirio Oliveira

Título do
Trabalho:

DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS E A TEORIA DOS
PRECEDENTES: REFLEXOS DO ART. 489, §1º, VI DO CPC/15 E SUA
INDETERMINAÇÃO CONCEITUAL

Área de
concentração:

Direitos e Garantias Fundamentais

Linha de
pesquisa:

Tutela Jurídica e Políticas Públicas

Projeto de
Pesquisa de
vinculação:

Efetividade e Devolução de Conceito Sociais
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O competente diploma será expedido após cumprimento dos demais requisitos,
conforme as normas do Programa, a legislação pertinente e a regulamentação
interna da UFU.

Neste ato, e para todos os fins de direito, os examinadores e o discente autorizam a
transmissão ao vivo da atividade. As imagens e vozes não poderão ser divulgadas
em nenhuma hipótese, exceto quando autorizadas expressamente pelos
examinadores e pelo discente. Por ser esta a expressão da vontade, nada haverá a
reclamar a título de direitos conexos quanto às imagens e vozes ou quaisquer
outros, nos termos firmados na presente.

Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos. Foi lavrada a presente
ata que após lida e achada conforme foi assinada pela Banca Examinadora e pelo
discente.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Rodrigues Martins,
Professor(a) do Magistério Superior, em 02/03/2026, às 15:53, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carlos José Cordeiro, Professor(a)
do Magistério Superior, em 11/03/2026, às 09:45, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por LUIS ALBERTO REICHELT, Usuário
Externo, em 11/03/2026, às 17:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Filipe Porfírio Oliveira, Usuário
Externo, em 12/03/2026, às 16:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7095601 e o código CRC 1D374AD2.

Referência: Processo nº 23117.012128/2026-51 SEI nº 7095601
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–

–





onceitual dos termos “súmula”, “jurisprudência” e “precedente”, 

“ementismo” e compreender a fundamentação como o espaço onde a autoridade do precedente 



“ ” “ ” “precedente”







93, inciso IX, da Constituição Federal de 1988 constitui “mais do que uma exigência própria 

do Estado Democrático de Direito, é um direito fundamental do cidadão”

interpretação rigorosa de tal dispositivo. O uso das expressões “súmula”, “jurisprudência” e 

“precedente” em um mesmo contexto normat

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/do%EE%80%80utrinas-essencia%EE%80%80is-novo-processo-%EE%80%80civil-sentenca-%EE%80%80e-coisa-julgada/1%EE%80%80197024207
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/do%EE%80%80utrinas-essencia%EE%80%80is-novo-processo-%EE%80%80civil-sentenca-%EE%80%80e-coisa-julgada/1%EE%80%80197024207


Aprofundando a discussão sobre quais seriam estes “precedentes vinculantes”, surge 

rgumenta que não é razoável que uma decisão que ainda não tenha recebido o “selo de 

qualidade” de provimento vinculante, nos moldes do artigo 927 do Código de Processo Civil, 

. Sob a sua perspectiva, um precedente é “uma 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=109719184&num_registro=201701739282&data=20200909&tipo=91&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=109719184&num_registro=201701739282&data=20200909&tipo=91&formato=PDF
https://www.conjur.com.br/2023-mar-02/senso-incomum-ainda-ponto-fulcral-direito-hoje-precedente
https://www.conjur.com.br/2023-mar-02/senso-incomum-ainda-ponto-fulcral-direito-hoje-precedente


, a “razão de decidir”

“precedente qualificado”, o direito da parte ao devido processo legal, à isonomia e à segurança 

https://www.conjur.com.br/2023-mar-02/senso-incomum-ainda-ponto-fulcral-direito-hoje-precedente
https://www.conjur.com.br/2023-mar-02/senso-incomum-ainda-ponto-fulcral-direito-hoje-precedente




Nestes dois primeiros modelos, “o juiz, desconhecedor do direito, não estava obrigado a 

litigantes”

https://revista.fdsm.edu.br/index.php/revistafdsm/article/view/294


ade; b) a ideia filosófica de “libertação da razão”, 

https://revista.fdsm.edu.br/index.php/revistafdsm/article/view/294


https://revista.fdsm.edu.br/index.php/revistafdsm/article/view/294


Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2019. p. 109.



“motivação e fundamentação, na órbita do processo, são, pois, palavras usadas 

(quase sempre) como sinônimas”

“q

.”

“

”

“respeito às razões internas que levam o magistrado a proferir a decisão de determinada

Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2019



forma”

suas “experiências” pessoais de vida, por suas idiossincrasias e com elementos 

http://hdl.handle.net/10183/196710


somente reforçar, mais uma vez, a velha tese do “livre convencimento” do 

“

“ ”

“ ”

“

” “

.”

verdadeiras “blindagens” contra a subinterpretação do dever de fundamentação ao prever 

“

do livre convencimento”.

advérbio “livremente” do texto legal. O dispositivo determina que o julgador deve valorar a 

do vocábulo “livremente” não extinguiu o princípio, mas apenas reforçou a necessidade de 

distinguir o “livre convencimento motivado” do arbítrio subjetivista do “livre convencimento 

puro.” Nas palavras do autor

https://www.conjur.com.br/2016-abr-23/observatorio-constitucional-jurisdicao-fundamentacao-dever-coerencia-integridade-cpc/
https://www.conjur.com.br/2016-abr-23/observatorio-constitucional-jurisdicao-fundamentacao-dever-coerencia-integridade-cpc/
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-livre-convencimento-motivado-nao-acabou-no-novo-cpc
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-livre-convencimento-motivado-nao-acabou-no-novo-cpc


https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-livre-convencimento-motivado-nao-acabou-no-novo-cpc
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-livre-convencimento-motivado-nao-acabou-no-novo-cpc
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559644995/




, utiliza expressamente o termo “fundamentadas”, e não “motivadas”

“fundamentação”, e não “motivação”, reforçando a ideia de que o dever de fundamentação é 

, fazendo com que o provimento jurisdicional seja “produto da argumentação das 

partes e não da interpretação única e subjetiva do juiz”.

DAL’COL

–

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://repositorio.ufes.br/items/8631a888-ef13-48fd-bac2-d1edaec90c60


“fundamentadas”, reforçam a ideia de que o dever de justificar as decisões é um instrumento de 

–



–

–

http://revistadaajuris.ajuris.org.br/index.php/REVAJURIS/article/view/196


https://revista.fdsm.edu.br/index.php/revistafdsm/article/view/294




que “impõe a participação efetiva e operante do povo na coisa pública, participação 

estágio da evolução do Estado Democrático, mas não o seu completo desenvolvimento”

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/direito-constitucional-brasileiro/1188259330
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/direito-constitucional-brasileiro/1188259330








“aqueles direitos do ser humano reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional 

positivo de determinado Estado.”



Os direitos fundamentais foram inseridos no “Título II” da Constituição Federal de 

“ ”



https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/183812/000937287.pdf?sequence=1&isAllowed=y


também os assim designados direitos “dispersos na Constituição” comungam 



Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2019. p. 109.
Nesse sentido, o Enunciado 303 do FPPC: “303. (art. 489, §1º) As hipóteses descritas nos incisos do 

§1º do art. 489 são exemplificativas.”

p. 42.); “Como dito acima, o rol de hipóteses do § 1° do art. 

altera orientação jurisprudencial sem fundamentação adequada e específica.” (DIDIER JR., Fredie; 

https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf


Civil de 2015, em que seus incisos enumeram “de forma simplesmente exemplificativa as 

Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2019. 
DAL’COL

DAL’COL

https://repositorio.ufes.br/items/8631a888-ef13-48fd-bac2-d1edaec90c60


decisões que não podem ser consideradas como fundamentadas”

o “pa cipiologismo”

1º do CPC/15, “tem tudo para pôr a categoria 

dever de fundamentação adequada, próprio do modelo constitucional do processo”.

“Pamprincipiologismo: refere

”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm


“

”

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559644995/


descreve a disposição normativa como “forma 

linguística mediante a qual uma norma se expressa no plano do direito positivo”, 

sobre essa situação José Carlos Barbosa Moreira menciona que “dizer isso ou nada dizer 

teor não está motivada”

se a afirmar, de forma genérica e tautológica, que a decisão embargada é “clara” 

e que “não há omissão ou contradição”. Em casos 



“ ”

“ ”

finalidade de “alertar ao juiz que ele precisa 

norma.”

“

”

“expressões linguísticas (signos) cujo referencial semântico não é tão nítido, carece de 

contornos claros”

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RMZ01AIO312KW&uuidCaptcha=#?cdDocumento=12
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RMZ01AIO312KW&uuidCaptcha=#?cdDocumento=12
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/recurso-especial-recurso-extraordinario-e-a-nova-funcao-dos-tribunais-superiores-ed-2020/3467563039
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/recurso-especial-recurso-extraordinario-e-a-nova-funcao-dos-tribunais-superiores-ed-2020/3467563039


de conceitos jurídicos indeterminados, podem ser citados o “tempo razoável”, previsto no artigo 

6º do Código de Processo Civil de 2015, e o “bem comum”, constante do artigo 8º do mesmo 

GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões 
judiciais’.



—

—

— —

simples menção a dispositivos legais, a referência a expressões como “boa fé”, “função social” 

ou “dignidade da pessoa humana” exige a devida conexão com as circunstâncias específicas da 



se a assertar a “falta de respeito à 
legislação enfocada” e a aplicar a Súmula 07/STJ, o que inquestionavelmente 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=79925714&tipo_documento=documento&num_registro=201703026655&data=20180206&tipo=0&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=79925714&tipo_documento=documento&num_registro=201703026655&data=20180206&tipo=0&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=79925714&tipo_documento=documento&num_registro=201703026655&data=20180206&tipo=0&formato=PDF


https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559644995/
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/processo-constitucional/1339715969


“

já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão” Entretanto, “trata

”

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=AREsp+1891193&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=AREsp+1891193&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/processo-constitucional/1339715969


–

–

https://www.e-publicacoes.uerj.br/redp/article/view/69747
https://www.e-publicacoes.uerj.br/redp/article/view/69747


https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


tribunais que não enfrentam o caso concreto, mas apenas extraem dele o seu “tema” e buscam, 

então, “decidirem” a causa.

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-sentenca-e-coisa-julgada/1197024207
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-sentenca-e-coisa-julgada/1197024207
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559772575/


Ou seja, o precedente “

é análogo.”

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/fundamentacao-das-decisoes-judiciais-a-crise-na-construcao-de-respostas-no-processo-civil/1327379109
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/fundamentacao-das-decisoes-judiciais-a-crise-na-construcao-de-respostas-no-processo-civil/1327379109


“

”

final, “o precedente não se descola das decisões que 

”

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/contencioso-civel-no-cpc-2015-ed-2022/1765408786


https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559772575/


“precedentes vinculantes”, notadamente aqueles elencados no artigo 927 do Código 





Coroa, na qual se vedava a formação de latifúndios contínuos e a “subenfeudação”, impedindo 

“os remédios 

precedem os direitos”.

“

”

análogos remonte a 1285 (o “germe”), o termo “precedente” (



“em excertos de argumentos dos 

litigantes e de decisões judiciais [...]catalogados por assunto em ordem alfabética.”

considerado o “guardião da consciência real” 



verdadeiro “fundador da teoria moderna do precedente”, dada a tecnicidade e o método 

originalmente tem a forma “stare decisis et non quieta movere”, e significa “mantenha

decisão e não se moleste o que foi decidido”.



“ ”



“ ”

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-precedentes-execucao-procedimentos-especiais/1197024325
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-precedentes-execucao-procedimentos-especiais/1197024325


“proposições gerais e abstratas, cuja natureza era de verdadeiras normas jurídicas em sentido 

”

com a entrada em vigor das Ordenações Filipinas em 1603, o uso do termo “assento” e sua 



combater essa instabilidade, surgiram os “prejulgados”, cuja natureza jurídica foi p

o reexame de decisões para garantir a “uniformidade da jurisprudência”

origem, curiosamente, em uma motivação de ordem pessoal, a admitida “falta de memória” do 

–
–

http://ivnl.profissional.ws/wp-content/uploads/2017/03/passado_e_futuro_da_sumula_do_stf.pdf


–

–

“

http://ivnl.profissional.ws/wp-content/uploads/2017/03/passado_e_futuro_da_sumula_do_stf.pdf


“evitar discrepância no julgamento dentro de um mesmo tribunal, podendo esse procedimento 

culminar com edição de súmula”

dos membros, seria objeto de súmula e “constituiria precedente na uniformização da 

jurisprudência”.

, houve um processo contínuo de “robustecimento do direito 

jurisprudencial” por meio de diversas leis esparsas, como a Lei nº 5.584/70 (que disciplinou a 

a ser obrigatória “aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, 

nas esferas federal, estadual e municipal”.

“escalada legislativa em favor da solidificação jurisprudencial”



famílias jurídicas, igualmente é verdade que nos sistemas de “civil law”, 

nos modernos sistemas do “Common Law”. Resta, certamente, uma diferença 

apresentam mais como modelos “puros” de aplicação, podendo



precedentes brasileiro em seus aspectos materiais (norma) e formais” 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/


“

”

“

”

“Precedents are prior to decisions that function as models 

.”

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559772575/


– – “ ”

”

“

”

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/curso-de-processo-civil-vol2-ed-2025/3959084496
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


decidir, o precedente promove o “fechamento do sistema”, resolvendo o conflito do caso 

vinculante impõe uma “responsabilidade prospectiva”.

Tal dever de projeção se justifica pelo “princípio da objetividade”, segundo o qual os 

analisa a chamada “consciência do precedente” 

“If the future must treat what we do now as presumptively binding, then 

into account what would be best for some different but assimilable events yet to occur.” 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


se, por excelência, de um “direito judiciário”. Nesse cenário, as 

conferir racionalidade e limites a esse “direito criado pelo juiz”, o sistema exige uma rigorosa 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/processo-constitucional-brasileiro/1353724508
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/processo-constitucional-brasileiro/1353724508


obrigatória. A doutrina, sintetizada na máxima latina “stare decisis et non quieta movere”

“ decidido” 

No original: “

the ‘chain of command’ is usefully understood as vertical. [...] W

follow the ‘instructions’ of those courts above them in what the military calls the ‘chain of command.’ 
straint by precedent appears to be little more than the legal system’s version of the kind of 

hierarchical authority that exists in most governmental and nongovernmental institutions.”

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-obrigatorios-ed-2022/1672935887


operando sob uma lógica de “cadeia de comando” similar à autoridade mil

Sobre a vinculação vertical, Mark Tushnet complementa: “Verticalmente, o sistema de precedentes 

ou não é juridicamente correta, segundo os padrões e entendimentos seguidos por cada um.” 

Sobre a vinculação horizontal, Mark Tushnet complementa: “Horizontalmente, o sistema prevê que, 

entendimento jurídico sobre a matéria.” (TUSHNET, Mark. 



materializada na “eficiência cognitiva e decisória”, uma vez que é inviável manter todas as 

“

própria fiada de tijolos sobre o alicerce sólido das fiadas assentadas pelos que vieram antes”.

No original: “

”. 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


impõe uma legislação de “tessitura aberta”, 

“

”

“ ”

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/
https://www.e-publicacoes.uerj.br/redp/article/view/54202
https://www.e-publicacoes.uerj.br/redp/article/view/54202


“posicionamentos diferentes e incompatíveis [...] a respeito da mesma norma jurídica lev

diferentes” , o que “fragmenta o sistema, gera intranquilidade e, por vezes, verdadeira 

perplexidade na sociedade”

excesso de carga de trabalho, pois o tempo usado para decidir os casos paradigmáticos “poderá 

ficazmente aproveitado em todos os outros”

A nomenclatura do instituto é objeto de divergência doutrinária, conforme alerta Zulmar Duarte, “já 

demandariam esclarecimentos e distinções)”. Diante disso, adota
decisórios, seguindo a lição de Alexandre Freitas Câmara, visto que tal denominação “não foi escolhida 

so”, visto que é “expressamente empregada na redação do § 5º do art. 966 do Código de Processo 
Civil de 2015 e designa, genericamente, tanto alguns precedentes como os enunciados de súmula”.

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/512422/001041135.pdf?sequence=1


instituiu efetivamente um sistema, uma vez que a observância aos padrões decisórios “costura 

e colmata todo o regramento processual”, sendo verificável a onipresença 

, visando “resguardar a segurança jurídica das decisões 

judiciais, por meio da preservação dos entendimentos dos tribunais”

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-precedentes-judiciais-vol-vi-ed-2026/5308752042
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-precedentes-judiciais-vol-vi-ed-2026/5308752042


não por mera divergência (“amadurecimento”) de interpretação,

depende da prudência temporal, preconizando a tese do “amadurecimento da causa”, uma vez 

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-precedentes-judiciais-vol-vi-ed-2026/5308752042
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-precedentes-judiciais-vol-vi-ed-2026/5308752042


contexto que se insere a clássica metáfora do “romance em cadeia”, formulada po

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


que “a coerência deve existir inclusive no trato da questão por diferentes ramos do direito, pelo 

penal”.

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559772575/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


. Nesse sentido, o Enunciado 454 dispõe que “u

”, enquanto o Enunciado 455 complementa que “u

”

, “terá observado de forma plena 

e coerente.”

https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559772575/


provimentos que deverão ser “observados”, deflagrando intenso debate doutrinário que 

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/manual-de-direito-processual-civil-ed-2024/3017113405
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559772575/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-judiciais-ed-2022/1672936988
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-judiciais-ed-2022/1672936988


terminológicas a exemplo de Hermes Zaneti Jr., que adota a expressão “precedentes normativos 
formalmente vinculantes” 

utiliza o termo “precedentes qualificados” (GAJARDONI, Fernando da F.; DELLORE, Luiz; Andre 

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-recurso-especial-e-recurso-extraordinario-ed-2023/2085617970
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-recurso-especial-e-recurso-extraordinario-ed-2023/2085617970
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/manual-de-direito-processual-civil-ed-2024/3017113405
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


, o CPC/2015 inaugurou um modelo de “precedentes 

normativos formalmente vinculantes”, elevando

precedente). “No Brasil, há precedentes com força vinculante 

vinculante. Estão eles enumerados no art. 927, CPC.”

o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) definiu expressamente: “Art. 2º Para os fins desta Resolução, 
–

mesmo sentido, o Enunciado 170 do FPPC reforça que: “

(Grupo: Precedentes)” (

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/
https://atos.cnj.jus.br/files/original18294520220314622f89992c0cf.pdf
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf


erro ao tentar transformar o juiz, que historicamente buscou superar a condição de “boca da 

lei”, em um “juiz boca dos tribunais”. Argumentam que, 

se a redação legal: “Art. 955. [...]. Parágrafo único. 

l de Justiça ou do próprio tribunal”; e “Art. 332. O 

tribunal de justiça sobre direito local”

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/manual-de-direito-processual-civil-ed-2024/3017113405
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/codigo-de-processo-civil-comentado-ed-2025/4282133318


denuncia o que classifica como um “lamentável 

equívoco” do artigo 927 do CPC, consubstanciado na ausência de distinção ontológica entre os 

“como é função dos juízes e tribunais interpretar os textos jurídicos e os textos não se 

do texto interpretado)”

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


– – –

–

–
–

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/curso-de-processo-civil-vol2-ed-2025/3959084496


obrigatórios transformaria em “letra morta” o sistema de vinculação desenhado pelo legislador, 

O CPC/2015 promoveu um “redimensionamento” do papel dos Tribunais de Justiça e 

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-ed-2023/2485203076
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-judiciais-ed-2022/1672936988
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-judiciais-ed-2022/1672936988


“ ”, isto pois, a



“ ”

própria literalidade do comando normativo que utiliza a expressão imperativa “observarão”, e 

, “a lei não contém palavras inúteis”, de modo que a 

“ ”

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559772575%20/


se ademais que o art. 927, § 1º refere ao mesmo termo “observarão” em 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


expressamente que “os precedentes a que se referem os incisos V e VI

CPC/2015 são apenas os mencionados no art. 927 e no inciso IV do art. 332”.

inciso III do artigo 927 mencione apenas os recursos julgados sob o rito dos “repetitivos”, o 

https://www.enfam.jus.br/wp-content/uploads/2015/09/ENUNCIADOS-VERS%C3%83O-DEFINITIVA-.pdf
https://www.enfam.jus.br/wp-content/uploads/2015/09/ENUNCIADOS-VERS%C3%83O-DEFINITIVA-.pdf
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/manual-de-direito-processual-civil-ed-2024/3017113405


“ ordinárias”

dogmático do “sistema de precedentes”, este dispositivo impõe um dever qualificado de 



ainda não tenha recebido o “selo de qualidade” de provimento vinculante 

possa ser ignorada sem critério. Sob sua perspectiva, um precedente é “uma decisão 

, a ‘razão de decidir’”, devendo ser enfrentado sempre que invocado.

, sob a justificativa de que ele não se enquadra na definição de “precedente 

qualificado”, o direito da parte ao devido processo legal, à isonomia e à segurança jurídica resta 

“

”

https://www.conjur.com.br/2023-mar-02/senso-incomum-ainda-ponto-fulcral-direito-hoje-precedente
https://www.conjur.com.br/2023-mar-02/senso-incomum-ainda-ponto-fulcral-direito-hoje-precedente
https://www.conjur.com.br/2021-fev-13/diario--classe-precedente-vinculativo-persuasivo-ratio-decidendi/
https://www.conjur.com.br/2021-fev-13/diario--classe-precedente-vinculativo-persuasivo-ratio-decidendi/


–

https://www.conjur.com.br/2021-fev-13/diario--classe-precedente-vinculativo-persuasivo-ratio-decidendi/
https://www.conjur.com.br/2021-fev-13/diario--classe-precedente-vinculativo-persuasivo-ratio-decidendi/


persuasivos (Enunciado 11 da ENFAM: “Os precedentes a que se referem os 

no art. 927 e no inciso IV do art. 332”), porque, nesse caso, o juiz pode 

Magistrados (Enfam) dispõe: “Os precedentes a que se referem os incisos V e VI do § 1º do art. 

489 do CPC/2015 são apenas os mencionados no art. 927 e no inciso IV do art. 332.”

https://www.enfam.jus.br/wp-content/uploads/2015/09/ENUNCIADOS-VERS%C3%83O-DEFINITIVA-.pdf
https://www.enfam.jus.br/wp-content/uploads/2015/09/ENUNCIADOS-VERS%C3%83O-DEFINITIVA-.pdf
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=109719184&num_registro=201701739282&data=20200909&tipo=91&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=109719184&num_registro=201701739282&data=20200909&tipo=91&formato=PDF


intrínseca, porquanto, ao estipular o binômio “aplicação do padrão decisório ou ônus de 

distinção/superação”, 

–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14454.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14454.htm
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=156490962&num_registro=202001916776&data=20220803&tipo=2&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=156490962&num_registro=202001916776&data=20220803&tipo=2&formato=PDF




, “a 

°, CPC)”. 

“compensação sistêmica”, permitindo que a sociedade civil e especialistas influenciem sua 

–
–

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/


https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/pr%EE%80%80ecedentes-judiciais-ed-2022/16%EE%80%8072936988
http://www.conjur.com.br/2015-nov-26/dierle-nunes-proposta-reforma-cpc--apresenta-riscos
http://www.conjur.com.br/2015-nov-26/dierle-nunes-proposta-reforma-cpc--apresenta-riscos


–

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/pr%EE%80%80ecedentes-judiciais-ed-2022/16%EE%80%8072936988
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/pr%EE%80%80ecedentes-judiciais-ed-2022/16%EE%80%8072936988


https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/168


inexistindo uma “coisificação” ou “robotização” do julgador, sendo mantida sua liberdade 

“ressalva de entendimento”, que permite ao magistrado registrar sua discordância teórica na 

que: “A decisão que aplica precedentes, com a ressalva de entendimento do julgador, não é 

contraditória”.

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-livre-convencimento-motivado-nao-acabou-no-novo-cpc-06042015
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-livre-convencimento-motivado-nao-acabou-no-novo-cpc-06042015
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf


https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/


abarca “os 

determinantes)”, ao passo que “aquilo que não é essencial para que uma decisão se dê de 

.”



judiciais é: “O que vale como precedente judicial?”. Como optamos por uma 
do precedente, nosso problema é: “O que 

precedente judicial, para fins de sua aplicação no raciocínio jurídico?” Ao 

–
–

denominado “teste de Wambaugh” 

No original: “
force is the ‘holding’ or ‘holdings’. This is the portion of an opinion in which the court rules on the 

”

No original: “

negative the case is a precedent for the original proposition and possibly for other propositions also”.



“

”.(DUXBURY, Neil. 



chamados “argumentos de reforço” presentes nos próprios votos vencedores, os quais, embora 

‘ ’

–

No original: “An obiter dictum is literally a ‘saying by the way’. In judicial opinions, passages which 
–

–

been part of the reason for the decision.”

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/


–

dispõe que “Os fundamentos prescindíveis para o alcance do 

efeito de precedente vinculante.”

sob a nomenclatura de “fundamentos determinantes”, exigindo sua identificação 

–

https://periodicos.fgv.br/rda/article/view/43370
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/


Manoel Borges do Vale: “No modelo de julgamento 

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-obrigatorios-ed-2022/1672935887
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/


por vezes denominada “ementismo” 

como o termo “precedente” era empregado na prática. A conclusão da pesquisa aponta para a 

“ ”

“

”

A prevalência desse “ementismo” denuncia, portanto, uma fragilidade sistêmica 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/


decisórios jamais podem ser vistos como o “fim da história” institucional da resolução das 

A, B e C, a regra é “se A, B e C, então X”. A distinção ocorre quando um caso posterior apresenta fatos 

ausência de C impede a incidência da regra). No original: “

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-obrigatorios-ed-2022/1672935887


”

se o Enunciado n. 59 da I Jornada de Direito Processual Civil do CJF: “59. 

fundamentos determinantes.” (CONSELHO 

https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/1011
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-precedentes-judiciais-vol-iv-ed-2026/5308742275
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-precedentes-judiciais-vol-iv-ed-2026/5308742275


Em mesmo sentido segue o enunciado 174 do FPPC: “174. A realização de distinção compete a 
qualquer órgão jurisdicional, independentemente da origem do precedente invocado.” (Grupo: 

https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/fundamentacao-das-decisoes-judiciais-a-crise-na-construcao-de-respostas-no-processo-civil/1327379109
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/fundamentacao-das-decisoes-judiciais-a-crise-na-construcao-de-respostas-no-processo-civil/1327379109


se aqui de uma fundamentação baseada em “outra 
fundamentação” sendo redobrada a necessidade de exposição concreta do 
raciocínio jurídico. O “precedente”, assim,

CPC. Estipulam regras para que o juiz aplique e deixe de aplicar “precedentes” 

, cristalizou o entendimento de que “uma das dimensões 

à interpretação contemporânea do ordenamento jurídico.”

https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf


se capaz de “sufocar letalmente o desenvolvimento do direito”

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559644995/


corretivo pelo qual a corte “nega um precedente a fim de defender o Direito”, impedindo que a 

Nesse sentido, o Fórum Permanente de Processualistas Civis, consolidou o seguinte enunciado: “

tes)”(FÓRUM PERMANENTE DE 

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-precedentes-execucao-procedimentos-especiais/1197024325
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-precedentes-execucao-procedimentos-especiais/1197024325
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf


Permanente de Processualistas Civis: “

nulidade sem redução de texto. (Grupo: Precedentes)”

https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-precedentes-execucao-procedimentos-especiais/1197024325
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-precedentes-execucao-procedimentos-especiais/1197024325
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/


https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/precedentes-obrigatorios-ed-2022/1672935887


se na perda da “força referencial” 

antecipa a superação não rivaliza com o tribunal superior, mas atua como um verdadeiro “porta

voz sem mandato”, formalizando uma alteração que já se mostra inevitável diante de 

Nesse sentido, o Fórum Permanente de Processualistas Civis, consolidou o seguinte enunciado: “

futuros. (Grupo: Precedentes)”(FÓRUM PERMANENTE DE PROCESS

https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/do%EE%80%80utrinas-essenciais-precedentes-judi%EE%80%80ciais-vol-iv-ed-2026/5308%EE%80%80742275
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/do%EE%80%80utrinas-essenciais-precedentes-judi%EE%80%80ciais-vol-iv-ed-2026/5308%EE%80%80742275


elencar os deveres de fundamentação, utilizou os termos “precedente”, “súmula” e 

“jurisprudência” como se fossem categorias 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/


não são propriamente as “decisões 
concentrado de constitucionalidade” que valem como precedentes. As 

–



dos “repetitivos”, a força vinculante não se restringe a essa formalidade 

Nesse sentido, o Fórum Permanente de Processualistas Civis, consolidou o seguinte enunciado: “

” 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788597014204/
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/manual-de-direito-processual-civil-ed-2024/3017113405


que “jurisprudência é a forma concordante em que os órgãos judiciários se pronunciam para 

objetivos de julgamento”.

simplicidade, os termos “precedente” e “jurisprudência” como se fossem 

Nesse sentido, o Fórum Permanente de Processualistas Civis, consolidou o seguinte enunciado: “

BH)” (FÓ

https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf
https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf


–
–

Deste modo, é fácil identificar qual decisão de verdade “faz precedente”. Ao 
– –

direito. Conforme leciona Arruda Alvim: “Sem os embargos de divergência, a função uniformizadora 

questão jurídica, não se terá certeza a respeito de qual paradigma há de ser observado.” (

https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/manual-de-direito-processual-civil-ed-2024/3017113405




enunciação, em algumas linhas ou numa frase, de uma “regra jurídica”, de 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559772575


–

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786559772575
https://jus.com.br/artigos/7710/sumula-vinculante


não sejam caracterizados como enunciados de “súmula vinculante”, aproximando

territorial. Conforme demonstrado no subcapítulo “3.3.3 A restrição do alcance normativo do 

ntes”, embora a legislação 



Civis: “
precedentes que os formaram e dos que os aplicaram posteriormente. (Grupo: Precedentes)” (FÓRUM 

https://institutodc.com.br/wp-content/uploads/2017/06/FPPC-Carta-de-Florianopolis.pdf


na teoria da decisão judicial brasileira, rompendo definitivamente com a tradição do “livre 

convencimento motivado” em sua acepção puramente subjetivista. Demonstrou



equiparou indevidamente as categorias de “súmula, jurisprudência e precedente”, a 

se em “argumentos qualificados”, impondo ao magistrado não o



sistema de precedentes brasileiro, para superar a cultura do “ementismo” e da jurispr



https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/processo-constitucional-brasileiro/1353724508
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/processo-constitucional-brasileiro/1353724508
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/recurso-especial-recurso-extraordinario-e-a-nova-funcao-dos-tribunais-superiores-ed-2020/3467563039
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/recurso-especial-recurso-extraordinario-e-a-nova-funcao-dos-tribunais-superiores-ed-2020/3467563039
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/manual-de-direito-processual-civil-ed-2024/3017113405
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/contencioso-civel-no-cpc-2015-ed-2022/1765408786
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-sentenca-e-coisa-julgada/1197024207
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/doutrinas-essenciais-novo-processo-civil-sentenca-e-coisa-julgada/1197024207
https://doi.org/10.5380/rfdufpr.v19i0.8836


https://doi.org/10.1093/oso/9780199244621.001.0001
https://doi.org/10.70015/ril_v58_n232_p213
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://atos.cnj.jus.br/files/original18294520220314622f89992c0cf.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/168
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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